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    CAPÍTULO 1


    Como reconhecer um argumento


    O objetivo deste capítulo é apresentar a ideia de sentença e sua importância para a formação do argumento. As sentenças são de fundamental importância para a argumentação, porque possuem binaridade, ou seja, podem ser avaliadas no contexto do debate como verdadeiras ou falsas. Mostraremos a sua relevância na fundamentação de sentenças, bem como para se evitar vagueza e ambiguidade quando debatemos. Veremos que as sentenças são articuladas para a construção do argumento e nele exercem o papel de premissas e conclusão. Por fim, indicaremos maneiras de avaliarmos os argumentos para mostrar seus pontos fortes e fracos. Todos esses passos são fundamentais para um entendimento mínimo das ferramentas da lógica.


    A ideia de sentença


    Vale observar antes de mais nada que existe uma discussão em torno das noções de “sentença” e de “proposição”, além de ser necessário definir a ideia de “enunciado”. Frege, por exemplo, defende que a “proposição” é o “conteúdo conceitual” ou o “sentido” possuído pelas sentenças (Frege, 2009, p. 131). Enquanto isso, a “sentença” é definida como qualquer cadeia gramaticalmente correta de uma língua natural. Nesse sentido, podemos considerar as sentenças “a neve é branca” e “the snow is white” como diferentes, mas possuindo o mesmo “conteúdo conceitual”, ou o mesmo “sentido”, que, neste caso, é a circunstância de a neve ser branca. Já o termo “enunciado” pode ser entendido como o que é dito quando uma sentença é pronunciada ou escrita. Em suma, existe uma rica discussão em filosofia da lógica sobre a natureza da “proposição” e da “sentença”, e qual delas seria a portadora de valor verdade, contudo, essa discussão não é o foco do livro.


    Aqui os termos “proposição”, “sentença” e “enunciado” vão servir para se referir às declarações afirmativas e negativas que podem ser avaliadas como verdadeiras ou falsas, embora minha preferência no livro seja pelo uso do termo “sentença”. Nesta primeira parte, a linguagem natural será fundamental, isto porque tratarei da avaliação de afirmações, discursos e argumentos em lógica informal. É aceito sem controvérsia que a comunicação é a principal função da linguagem verbal. Por meio dela somos capazes de comunicar pensamentos simples e complexos aos outros indivíduos sobre os mais variados temas e assuntos.2 Os seres humanos, quando estão em um contexto conversacional, costumam usar diferentes tipos de declarações para tentar se comunicar. Podemos pensar no uso das declarações interrogativas, quando desejamos que os interlocutores forneçam alguma informação, ao perguntarmos, por exemplo: “você é liberal?”; podemos pensar no uso das declarações exclamativas, quando queremos expressar algum tipo de desacordo ou surpresa diante do discurso do interlocutor: “não concordo com o que você diz!”; podemos pensar no uso das declarações imperativas quando desejamos pedir ou dar algum tipo de ordem: “por favor, feche a porta, pois o barulho não permite ouvir o que você diz”, e podemos pensar também no uso das declarações afirmativas e negativas, quando desejamos defender pontos de vista com o objetivo de dizer algo verdadeiro, como, por exemplo, “a terra é redonda” e “não devemos maltratar animais não-humanos”. Todas as declarações são importantes quando os seres humanos estão interagindo em um contexto conversacional.


    Ao expressar tais declarações, os indivíduos esperam que os interlocutores respondam de modo adequado às suas alegações. Respostas adequadas são esperadas, porque os indivíduos já são treinados socialmente nas interações linguísticas para responderem dessa maneira. Quando um indivíduo faz uma pergunta a outro, geralmente espera como comportamento verbal uma resposta adequada. O problema é que, no contexto do diálogo, nem sempre obtemos a contrapartida apropriada do interlocutor. Isso pode acontecer por dois motivos: (i) o interlocutor entendeu o que queremos dizer de maneira correta, mas não concorda com o que dizemos, ou (ii) não fomos suficientemente precisos no que expressamos ao interlocutor, de modo que geramos um mal-entendido. Por isso, é de fundamental importância exercitar a virtude da clareza no que dizemos e escrevemos. Ser claro implica apresentar afirmações que o interlocutor seja capaz de entender sem ambiguidade e vagueza.


    Por exemplo, se dois indivíduos X e Y debatem sobre a questão do sofrimento dos animais não-humanos, precisam deixar claro de quais “animais não-humanos” estão tratando na discussão. Se a discussão for sobre a questão da “violência”, então precisam deixar claro que tipo de violência está em questão: violência verbal, violência física, violência contra mulher, violência no que diz respeito a criminalidade, violência pelo fato de crianças passarem fome. A clareza, nesse caso, é uma virtude que deve ser buscada para que o diálogo e o debate possam ocorrer sem maiores confusões verbais. Isso é o ideal lógico a ser buscado. Contudo, no curso da conversação, no nível pragmático, nem sempre alcançamos com sucesso esse ideal de clareza e precisão definicional, porque a linguagem natural possui um caráter ambíguo e vago. A alternativa é esforçar-se ao máximo para evitar expressões vagas e ambíguas no contexto do diálogo ou do debate.


    Embora no debate e no diálogo os indivíduos usem os mais diversos tipos de declarações em suas interações sociais, são as afirmativas e as negativas que indicam os compromissos teóricos dos indivíduos. Isto porque elas refletem crenças, valores e perspectivas que as pessoas adotam em relação ao mundo. Além disso, as declarações são importantes porque possuem binaridade ou bivalência, isto é, podem ser avaliadas de duas maneiras: como verdadeiras ou como falsas.3 Por isso dizemos que as declarações afirmativas e negativas possuem valor verdade. No caso do valor “verdadeiro” usaremos a letra “V” e para o valor “falso”, a letra “F”. É possível que alguém apresente a seguinte questão sobre o valor verdade das declarações afirmativas e negativas: – Certas declarações afirmativas ou negativas, isto é, certas sentenças não podem ter o seu valor verdade determinado prontamente. Pense, por exemplo, em declarações como:


    

    • Comer carne animal é errado.


    • Melhor doar a riqueza aos pobres do que acumular.


    • A democracia é o melhor regime político.


    • O capitalismo é melhor para organizar o estado do que o socialismo.


    • O racismo é moralmente errado.


    Parece que de fato não temos como determinar imediatamente o valor verdade de algumas dessas sentenças, pois envolvem juízos de valor ou convicções políticas. A questão é que sentenças envolvendo juízos de valor ou convicções políticas geralmente expressam visões antagônicas de mundo. Visões ou representações antagônicas de mundo, presentes no debate, implicam desacordos profundos entre as partes. Muitas vezes esses desacordos são irreconciliáveis e as pessoas não estão dispostas a abrir mão de suas posições, mesmo quando são apresentadas boas razões à posição contrária.


    Contudo, mesmo que não tenhamos como estipular prontamente a verdade ou a falsidade de sentenças que envolvem juízos de valor ou convicções políticas, devemos pedir ou apresentar razões para mostrar que essas alegações são legítimas ou ilegítimas, justificadas ou não justificadas. Por exemplo, algum indivíduo “S” pode defender no diálogo que ditaduras e regimes totalitários são formas legítimas de poder político. Neste caso, se discordo dessa posição de “S”, preciso oferecer razões contrárias para mostrar que a sua posição não é correta. Posso dizer coisas como:


    Razão 1: Ditaduras e regimes totalitários usam da tortura e da


    violência para manter o controle político.


    Razão 2: Em ditaduras e regimes totalitários existe censura e


    a imprensa tem sua liberdade restringida. Além disso,


    os cidadãos não podem se expressar livremente nem ter acesso


    a informações livres.


    Razão 3: O poder é centralizado geralmente em único indivíduo


    ou pequeno grupo, sem a possibilidade de debate de ideias.


    Razão 4: Regimes autoritários e ditaduras tendem a


    centralizar o poder em um único partido como forma de


    eliminar a oposição política, controlar a sociedade e


    garantir a manutenção do poder absoluto.


    Veja que em nosso exemplo são apresentadas quatro razões para mostrar que a posição de “S” não é legítima, ou que não é justificada. Desse modo, se não pudermos determinar a verdade de afirmações éticas ou de afirmações que envolvem convicções políticas, devemos argumentar para mostrar que certas posições éticas ou certas posições políticas são melhores e preferíveis a outras. Assim, cabe a quem não concorda com a posição de “S”, ou com qualquer outra posição, mostrar, usando argumentos, porque certas posições são melhores ou mais legítimas do que outras. Isso é o que se espera de seres racionais como nós: a capacidade de pedir e fornecer razões para crenças e ações.


    As declarações afirmativas e negativas, como vimos, serão chamadas neste livro de “proposições”, “sentenças” ou “enunciados”. Porém, tentarei manter o padrão usando o termo “sentença”. Sendo a sentença é a menor unidade de sentido, implica dizer que os termos só possuem significado no contexto da sentença.


    Assim, definiremos sentença no contexto da argumentação, como


    Declaração afirmativa ou negativa que pode ser avaliada como


    verdadeira (V) ou falsa (F).


    Em lógica, geralmente representamos as sentenças por meio de letras sentenciais, que são as letras do nosso alfabeto: “p”, “q”, “r”, “s”, etc. Em alguns livros as letras sentenciais são as letras maiúsculas “P”, “Q”, “R”, “T”, S, S1, S2, etc. Desse modo, a sentença “o gato é um animal amável” pode ser representada pela letra sentencial p e a sentença “gatos são animais felinos” pode ser representada pela letra q. Já no caso da negação, acrescentamos o til (~) próximo à letra sentencial de nossa escolha. Desse modo, para representar a declaração negativa “seres humanos não são felinos”, usamos o til e a letra sentencial r, que nos dá ~ r. A escolha da letra sentencial que vai representar determinada sentença é arbitrária. Não existe uma regra informando qual letra devemos usar para cada sentença. Os indivíduos é quem deve fazer essa escolha. No caso do nosso exemplo, a escolha foi feita de maneira arbitrária em: letra p para representar a sentença “o gato é um animal amável”, letra q para representar “gatos são animais felinos” e ~ r para a sentença “seres humanos não são felinos”.


    As sentenças geralmente expressam as crenças dos indivíduos. O termo “crença” deve ser entendido aqui em seu sentido epistêmico, ou seja, como uma atitude mental em que uma pessoa acredita em uma determinada sentença e a considera como verdadeira. Nesse sentido, as crenças são fundamentais no âmbito do diálogo, porque são candidatas a serem verdadeiras ou falsas, justificadas ou não justificadas. Não devemos confundir o uso epistêmico do termo “crença” com o seu uso no contexto da linguagem religiosa. Para evitar essa confusão, vejamos alguns exemplos de “crenças” no sentido epistêmico: “acredito na esfericidade da terra”, “acredito que a matéria é composta de átomos”, “acredito que seres humanos são mamíferos”, “acredito que estou diante de um computador” e “acredito que o acúmulo de riqueza gera desigualdade”. A crença envolve sempre disposição para aceitar ou endossar uma sentença com um determinado conteúdo que pode ser avaliado como verdadeiro ou falso. Nesse sentido, podemos dizer que o endosso de uma crença implica compromisso com ela.


    Sentenças simples e compostas


    As sentenças podem ser simples, também chamadas de atômicas, ou compostas, que também recebem o nome de moleculares.


    Sentenças simples/atômicas:


    As sentenças simples ou atômicas são aquelas que expressam uma única ideia, ou expressam um pensamento completo, ou possuem apenas um núcleo de afirmação e, além disso, não vêm ligadas a nenhuma outra sentença por meio de conectivo lógico.


    Exemplos de sentenças simples ou atômicas:


    • A terra orbita em torno do sol.


    • A terra é um planeta esférico.


    • O Brasil é um país latino-americano.


    • O átomo possui elétrons em sua estrutura.


    • A democracia é um sistema político.


    Sentenças compostas/moleculares:


    As sentenças compostas ou moleculares são aquelas


    formadas por duas ou mais sentenças simples ligadas


    por conectivos lógicos.


    Exemplo de sentenças compostas ou moleculares:


    • O Brasil foi um país escravista e é um país


    de língua portuguesa.


    • Ou guerra chega ao fim ou teremos uma grande quantidade de vidas perdidas.


    Se as células são responsáveis pela existência da vida, então seres humanos são compostos de células.


    Eis os principais conectivos que usamos para formar sentenças compostas:
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    Sabemos que as sentenças, isto é, as declarações afirmativas e negativas, podem ser avaliadas como verdadeiras (V) ou falsas (F). Assim, definiremos a noção de “verdade” no âmbito do debate e do diálogo informal como segue:


    (V) uma sentença p será considerada verdadeira se,


    e somente se é o caso ou fato que p.


    Essa definição nos diz que uma sentença é verdadeira se corresponde aos fatos e falsa, se descreve os fatos de modo incorreto.


    Fato deve ser entendido no contexto deste manual no que diz


    respeito a como as coisas estão dispostas no mundo.


    Por exemplo, a afirmação de que “o átomo possui em sua estrutura prótons, elétrons e nêutrons” será considerada verdadeira se, e somente se o átomo possui de fato em sua estrutura prótons, elétrons e nêutrons. Sabemos que é um fato comprovado cientificamente que “os átomos possuem em sua estrutura prótons, elétrons e nêutrons”, de modo que essa sentença pode ser declarada como verdadeira. Obviamente se considerarmos o átomo de hidrogênio isso será falso, pois o hidrogênio, no seu isótopo mais comum (prótio), não possui nêutrons em seu núcleo. Uma sentença como “a terra é plana”, por exemplo, é tomada como falsa, porque possuímos evidências científicas de que a terra é esférica. Desse modo, avaliamos que a sentença “a terra é plana” não corresponde aos fatos. Vimos que nem todas as sentenças podem ser avaliadas desta maneira. Sentenças como “a democracia é o melhor sistema político” e “o consequencialismo é a melhor teoria ética” devem ser sustentadas por um conjunto de razões para que as pessoas as aceitem como razoáveis. Sabemos que sentenças como essas expressam posições éticas e convicções políticas.


    As sentenças podem ser aceitas pelos indivíduos pelos mais variados motivos. Existem casos de sentenças que serão aceitas com base no testemunho de outra pessoa. Isso acontece, por exemplo, no caso em que a mídia anuncia uma notícia, como: “cientistas descobrem novo planeta semelhante à Terra na zona habitável”. Neste caso, precisamos confiar no que foi noticiado, considerando a reputação passada do veículo jornalístico em fornecer informações fidedignas. Mesmo assim, é preciso estar atento mais do que nunca às informações veiculadas nos mais diversos meios de comunicação, principalmente em redes sociais e aplicativos de mensagens, como o WhatsApp, já que vivemos em um contexto no qual nos deparamos com uma grande quantidade de desinformação circulando. Desinformação é o espalhamento de informações falsas ou enganosas com a intenção de enganar, manipular ou causar confusão no processo de formação de crenças dos indivíduos.


    Em alguns contextos em que dialogamos, podemos apenas endossar a sentença que defendemos apresentando razões para que os outros sejam persuadidos de sua verdade. Quando alguém endossa uma certa sentença, compromete-se com o conteúdo expresso por ela. Endossar uma sentença implica acreditar que ela é verdadeira. Por isso, é aconselhável e recomendável que o sujeito reflita sobre o conteúdo informacional carregado por qualquer sentença antes de endossá-la. Isso se aplica principalmente no caso que mencionamos, que envolve as redes sociais e grupos de WhatsApp. Por isso, é sempre importante checar a veracidade das informações veiculadas antes de endossá-las.


    O ponto é que as sentenças são ferramentas essenciais para a construção dos argumentos que apresentamos para sustentar crenças e visões de mundo. Ter consciência disso é fundamental, porque podemos desenvolver uma atitude mais crítica em relação às sentenças que pretendemos endossar. Nesse sentido, buscaremos aceitar somente sentenças que possuem boas evidências a seu favor. Essa postura aumenta a chance de que aceitemos somente sentenças verdadeiras ou próximas da verdade. O problema é que muitas crenças são endossadas pelos indivíduos sem nenhum tipo de atitude crítica. Às vezes uma determinada sentença é aceita pelo indivíduo, não porque é verdadeira, mas porque confirma sua crença ou visão de mundo. A consequência é que o indivíduo pode acreditar em coisas falsas. Podemos pensar no caso de indivíduos terraplanistas, por exemplo, que se comprometem com a sentença sabidamente falsa de que “a terra é plana”. De qualquer modo, é importante “dar o passo atrás” e refletir de maneira criteriosa sobre as sentenças que desejamos aceitar. O ideal seria que, no contexto da argumentação, os indivíduos refletissem criticamente sobre o que vão endossar para não serem vítimas de afirmações vazias de conteúdo ou de afirmações falsas, quando debatem. Isto porque grande parte das sentenças que sustentamos serão tomadas pelos nossos interlocutores como expressando os nossos compromissos epistêmicos.


    O que é um argumento?


    O termo argumento diz respeito à capacidade humana de raciocinar, ou de fazer inferências. Para comunicar o raciocínio, os indivíduos precisam fazer uso de sentenças simples ou compostas. Desse modo, podemos definir o argumento como:


    (Argumento): é a capacidade humana de conectar logicamente um conjunto de sentenças entre si, estabelecendo uma relação de consequência lógica, na qual algumas dessas sentenças são chamadas de premissas e outra(s) de conclusão.


    O que chamamos de premissas no argumento são as sentenças que servem para dar suporte, sustentar, provar, ou pelo menos fornecer alguma evidência ou razão para a conclusão. Já a conclusão é a sentença a ser provada. Geralmente dizemos que a conclusão é a tese a ser provada ou defendida. Vejamos um exemplo de argumento:


    Premissa 1: Todo negacionista é alguém com postura anticiência.


    Premissa 2: Toda pessoa que nega as evidências científicas é negacionista.


    Conclusão: Logo, toda pessoa que nega as evidências científicas é alguém com postura anticiência.


    Note que as premissas 1 e 2 fornecem provas para a conclusão de que “toda pessoa que nega as evidências científicas é alguém com postura anticiência”. A primeira premissa nos diz que “todo negacionista é alguém com postura anticiência” e a segunda nos diz que “toda pessoa que nega as evidências científicas é negacionista”. Ora, logicamente segue das premissas que “toda pessoa que nega as evidências científicas é alguém com postura anticiência”. Neste caso, as premissas fornecem provas para a conclusão, ou seja, a conclusão pode ser inferida logicamente das premissas. Para podermos avaliar a consistência das relações inferenciais entre as sentenças que compõem o argumento, é fundamental identificar qual faz o papel de premissas e qual faz o papel de conclusão.


    No argumento, geralmente temos os termos que nos ajudam a identificar as premissas e os termos que nos ajudam a identificar a conclusão. São os chamados indicadores de premissas e os indicadores de conclusão, os quais listaremos:


    indicadores de premissas:


    pois, porque, dado que, como foi dito, visto que, devido a, a razão é que, admitindo que, sabendo-se que, assumindo que.


    Os termos que nos ajudam a identificar a conclusão, que chamamos de indicadores de conclusão, são:


    por isso, por conseguinte, implica que, logo, portanto, então, daí que, segue-se que, pode-se inferir que, consequentemente.


    Contudo, devemos ficar atentos, porque o argumento pode ser construído sem o uso desses indicadores. O importante é identificar as sentenças que são usadas como suporte para justificar a sentença que se pretende provar no argumento, que neste caso é a conclusão. De qualquer modo, em um argumento as premissas serão as sentenças que vão fornecer suporte para provar a conclusão que se pretende defender.


    É importante dizer que um argumento pode ter mais de uma conclusão, por isso quando analisamos um argumento devemos ficar atentos. Exemplo:


    A cidade de Capim Grosso está enfrentando uma seca severa que reduziu drasticamente a disponibilidade de água potável. As reservas de água da cidade são suficientes apenas para mais duas semanas. As autoridades locais devem tomar medidas eficazes para mitigar a crise hídrica. Se a situação não melhorar rapidamente, os residentes da cidade enfrentarão sérias dificuldades de sobrevivência. Portanto, as autoridades locais precisam implementar imediatamente medidas eficazes para assegurar o de água e amenizar a crise hídrica.


    Neste argumento, por exemplo, temos duas conclusões:


    Conclusão 1: “As autoridades locais devem tomar medidas eficazes para assegurar o fornecimento de água”.


    Conclusão 2: “As autoridades locais precisam implementar imediatamente medidas de emergência para amenizar


    a crise hídrica”.


    Além disso, a conclusão não possui posição fixa no argumento. Ela pode vir no início, no meio ou no fim do argumento. Por isso, o importante é identificar no argumento, como no caso que analisamos, qual sentença se pretende sustentar ou provar com o auxílio das premissas. Vejamos um exemplo de cada um desses casos:


    Conclusão no início do argumento:


    A pena de morte não é uma solução para o problema


    da violência. Pessoas inocentes podem ser condenadas


    à pena de morte sem o direito de uma reparação.


    Além disso, muitos países que adotaram a pena de morte


    não diminuíram o índice de violência.


    Conclusão no meio do argumento:


    O Brasil foi um país escravista em seu desenvolvimento


    econômico. Foi essa prática que incorporou uma mentalidade


    racista no Brasil. Países com histórico escravista


    tendem a ser racistas.


    Conclusão no fim do argumento:


    Pessoas inocentes podem ser condenadas à pena de morte


    sem o direito de uma reparação. Além disso, muitos países


    que adotaram a pena de morte não diminuíram o índice


    de violência. Logo, a pena de morte não é uma solução para


    o problema da violência.


    A principal função das premissas é fornecer suporte para justificar a conclusão que desejamos defender. O que significa justificar? Para seres racionais, como nós, justificar envolve a capacidade de fornecer razões para crer que uma determinada sentença no contexto do diálogo é verdadeira. Idealmente os seres humanos justificam ou fornecem razões para mostrar a verdade de uma determinada sentença ou mostrar que ela se aproxima da verdade. Isso envolve um certo compromisso dos indivíduos com a verdade daquilo que afirmam. Vale observar que a sociedade contemporânea é marcada por um contexto de desinformação que polui o ambiente epistêmico. Isso quer dizer que existem indivíduos que não estão comprometidos com as razões e com a verdade como um valor epistêmico. Oferecer uma razão para pensar que uma sentença é verdadeira é uma boa razão para fazer com que outros também sejam persuadidos de sua verdade. Vejamos um simples exemplo de razão no sentido exposto neste livro. Suponhamos que João afirme a Smith que “está chovendo” e Smith pergunte a João a razão para acreditar nisso. João pode responder a Smith simplesmente dizendo: “vejo que está chovendo”. Neste caso, a razão fornecida por João a Smith baseia-se em uma evidência sensorial: “vi que está chovendo” (percepção visual). A experiência sensorial, ou seja, a experiência dos sentidos, fornece evidências que apoiam a afirmação feita por João.


    A questão da evidência


    Evidência deve ser compreendida, de modo geral, como apoio ou suporte que torna a premissa no contexto do argumento mais forte e mais difícil de ser refutada. Dito de outra maneira, a evidência é uma informação apresentada explicitamente pelo indivíduo com o objetivo de fornecer confiabilidade à sentença que defende. Quando apresentamos evidências, no contexto do debate, estamos tentando provar a verdade de nossas afirmações. Por isso, as sentenças que usamos como premissas nos argumentos devem ser apoiadas por evidências para sustentar e provar a conclusão de maneira consistente. O que pode ser considerado como evidência quando argumentamos? Podem ser tomadas como evidências: intuições, testemunho, apelo à autoridade, informações científicas, fatos, observações e experiências sensoriais ou mesmo razões. A questão é que algumas dessas evidências podem ser privadas e menos confiáveis, como é o caso das intuições e das experiências sensoriais, isto porque o único que possui acesso a elas é o próprio sujeito a partir do seu ponto de vista. Já outras evidências possuem um caráter mais objetivo e público, pois podem ser acessadas por vários indivíduos. No âmbito da argumentação, as evidências públicas são fundamentais, contudo, não significa que as outras evidências devam ser desconsideradas. O importante é mostrar a plausibilidade racional e relevância das evidências para o que está sendo discutido.


    Intuições como evidências não resultam de processos inferenciais e não podem ser comparadas com observações nem com experiências empíricas. No entanto, às vezes a “intuição” pode basear-se em algum outro tipo de evidência, tais como um longo período de pesquisa em uma determinada área ou mesmo leituras pessoais relevantes. Podemos dizer que a “evidência intuitiva” é resultada da análise que o sujeito faz a partir do seu próprio ponto de vista, sobre um determinado assunto, sem o uso de processos inferenciais. Nisto reside o caráter privado da evidência intuitiva. Podemos pensar no caso de um matemático que está trabalhando em um problema envolvendo a questão dos números. Ele investiga os dados, procura aplicar abordagens diferentes, mas não consegue encontrar uma solução. Certo dia, enquanto caminha pela universidade, percebe intuitivamente que a solução para o problema envolve a aplicação de duas fórmulas matemáticas que já aplicou em outros problemas. Neste exemplo, a solução não é resultada de processos inferenciais, pelo contrário, surge de uma percepção intuitiva do matemático. Podemos dizer que o processo de intuição é semelhante a uma epifania, cuja solução para o problema revela-se de modo súbito ao indivíduo. Mas, embora a resposta do problema tenha se revelado de maneira intuitiva, não podemos desconsiderar a longa jornada de investigação realizada pelo matemático na área de teoria dos números.


    Quando usamos a intuição para apoiar uma determinada sentença, confiamos no que podemos chamar de “bom senso”, ou nos “palpites”. Quando alguém usa a intuição como evidência, costuma falar coisas como “o bom senso me diz que é assim” ou “só sei dizer que é assim”. O grande problema da intuição é que ela é privada, ou seja, implica que as outras pessoas não podem avaliar o seu grau de confiabilidade. Assim, quando as crenças intuitivas diferem, como tantas vezes acontece, não temos uma base sólida para decidir em quais devemos acreditar. Além disso, a intuição depende de mecanismos inconscientes que desconsideram evidências relevantes e costumam refletir preconceitos. Consequentemente, devemos ser muito cautelosos com afirmações apoiadas apenas pela intuição. Por isso, antes de apoiarmos uma sentença com base na intuição, devemos levantar as seguintes questões: temos para essa intuição algum outro tipo de suporte? Que tipo de suporte posso usar para apoiar a minha intuição? Esse processo é fundamental para que a sentença baseada na intuição não seja o resultado apenas de sentimentos ou preconceitos subjetivos inconscientes.


    A experiência sensorial nos fornece evidências por meio dos sentidos: visão, olfato, paladar, tato e audição. Pode envolver uma única modalidade sensorial ou várias delas. A experiência sensorial é fundamental para justificar crenças e conhecimento sobre o mundo. Geralmente aceitamos que a nossa percepção sensorial fornece informações diretas sobre o mundo, permitindo que nossa interação com ele seja adequada. Contudo, devemos ficar atentos porque os sentidos podem fornecer informações enganosas, isto é, eles podem fornecer informações que não correspondem com a realidade e, neste caso, não desfrutamos de evidências confiáveis. Além disso, como
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